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ANExo I - ESPECIFIcaçÃo Do oBJETo

ronmurÁnro pADRoNIZADo DE pRoposrA
de

Í'ornecedor:
Endereço:
CNPJ:
E-msll:

Número: Cidâde:

Validade da Proposta60 DIAS

UF:
Itrsc. EstlduÀl: Fone:

Favor cotar os preços para fomecimento dos materiais/sewiços abaixo especificados:

Item Sub.
Item

Qtde. Unid. D€scriÉo Mârcr-IModelo Valor
Unitário

Valor Total

I 600,00 KG LEITE EM PÓ - Embalagem de 0l kg, que
possua em 26 gramas: 10, 0 g de caóoidratos,
6,6 g de proteinas, 223,0 mg de oilcio, 100,0
mg de sódio, 0 g de gordura trans, em
embalagem tipo almofada de alum

Valor de RefeÍêDcia: 41,00000

2 500,00 LIN OLEO DE SOJA - Produto refinado E de
acordo com os pa<hões legais. DeveÉ ssr
acondicionado em embalagens plísticas de 900
ml. validade minima de 0ó mêses, e fabricaÇão
de ate 30 dias da entrega.
Valor de Referência: 7.48000

_1 500,00 KG BANANA PRATA - Fruto médio, limpo,
íntegro, firme, acondicionado de forma a'evitar
daaos ffsicos, apresentaodo gÍâu de úaturação
adcquado pam o consumo.
Valor de Referência: 7,50000

4 500,00 KG MAçÂ - nruto de tanranho médio, com
cârdcÍerísticas de primeira quâlidado, fresco,
limpo, coloraçâo uiforÍle, E rese âodo grau
de mâturação adequado pala o cotrsumo.
Valor de Referência: 9,00000

5 400,00 DZ OVOS DE GALINIIA - Ovos de galinha, com
cascas lirnpâs. se[c Eincas ou rachaduras- oâo
deve apreseÁtaa quaisqler lesões. Fomecidos
em bandejas de papelâo com J0 utr ou caixâs
de papelão com l2 utr" cont
VâloÍ de ReferêDcia: 10,90000
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ANExo l - TERMo De RereRÊHcn

í. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios (merenda escolar) parr as Escolas
Municipais de Educação lnfantil e Ensino Fundamental do Município de Tio Hugo/ RS,
para o restante do ano letivo de 2023.

2, DETALHAMENTO DO OBJETO:

2.í. PRODUTOS A SERET ADQUIRIDOS: Gonforme Especificações no Anexo I -
ESPECTFTCAÇÃO OO OBJETO

2.2. ESCOLAS:

- EMEI - Arlindo Kerber;
- EMMF - Antonio Paneiras;
- EMEF - Casemiro de Abreu;
- EMEF - Laurentino Machado;
- EMEF - Frei Clemente.

2.3. PRAZOS: A licitante vencedora se obriga a fomecer a merenda escolar conforme
solicitado pela Secretaria Municipal de Educação, não oerecíveis quinzenalmente
dentro das normas da fiscalizacão da viqilância sanitária e de acordo com as
esoeciÍicacÕes do edital, conforme a necessidade, até o Íinal do ano letivo de 2023 ou
enquanto perdurar a quantklade licitada.
Os produtos Perccíveis deverão ser entreques semanalments. confoÍme as
quantidades e os produtog solicitados pêla Nutricionista, sendo quê a carnê
bovina êntrsgue para Íins de qualidade e procedência do produto deveÉ
acompanhar (cópia da Nota Fiscal) de compra ou selo de registro no Sim, Cispoa
ou SlF, não podendo ultrapassar 7 dias, entre compra e êntrêga, dentro das
nornas da ftscalização da vigilância sanitária e de acordo com ae especificações
do edatal. Os Produtos oereciveis deveráo ser en&egues todas as
seoundas-feins. das 8:(Nh às 76:(Nh. imprebrivelmente n*h dah na
Secrctarta de Educacáo. cito Rua Paaná. s/no, Tio Huoo-RS. conforme
sol lc itac ão da N utric ion ista.

2.1. DO TRANSPORTE: Os produtos Perecíveis, quê exigem de
refrigeração, deverão vir acondicionados durante o transporb até o local de
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entrêge, em veÍculo próprio pera o transporte destes alimentos, tipo, ',baú
refrigerado" com conúole de temperatura, nos termos da legislação vigente
ANVISA.

Os produtos Perecíveis deverão vír pesados ê êtiquetâdos, para melhor aferição pela
Secretaria de Educação.

3. JUSTIFICATIVA: Justifica-se a realizaçáo de processo de licitação para contrataÉo
de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (merenda escolar) para as
Escolas Municipais de Educaçâo lnfantil e Ensino Fundamental, visando suprir as
necessidades nutricionais dos alunos, proporcionado uma alimentaçáo de qualidade e
adequada.

4. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 40.950,00 (quârênta mil, novêcêntos e
cinquenta rêeis),

5. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da
entrega da Nota Fiscal/Fatura. Na nota fiscal é obrigatório que a CONTRATADA
informe o valor de retenção do IRRF dâ prestaçáo de serviços realizadas para o
Município de Tio Hugo-RS, conforme disposto na lN RFB no 1.234120'l'2 a fim de
viabilizar o cumprimento do Decreto Municipal no 1324D022 de 07 de Outubro de
2022.

OBS: Os recursos para compra dos gêneros alimentícios serão retirados dos
Recursos da União, complementados por recursos próprios.

6. OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE.
6.1São obrigações da Contratante:
6.1 .1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e sêus anexos;
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;
6.1 .3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;
6.í.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Íornecimento do
objeto, no prazo e Íorma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA.
7.í A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

ih1



Tio Hugo r RS Prefeitura
MunicípaI

-R.ota\

- das
I erras

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

deconêntês da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçÕes, conforme especiÍica@es,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
procedência e ptazo de validade;
7.'1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de
1s90);
7-1.3 Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
7.1 .5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas na
licitação;
7.1 .6 lndicar preposto para representáJa durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8.1 Não seÉ admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAçÃO SUBJETIVA.
9.1 É admisslvel a fusão, císão ou incorporaçáo da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pêssoa jurídica todos os requisitos de
habilitaçâo exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

í0- Do coNTRoLE E FTSCALTZAçÃO Ol EXECUçÃO.
10,1 Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
oconências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularizaçâo de falhas ou defeitos observados.
10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.
í 0.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
oconências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
oomo o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularizaçâo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.4 Havendo eÍro na apresentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigaçáo Íinanceira pendente, deconente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese , o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
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comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
10.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

10.6.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial,
de que íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

íí. - DO REEQUIL|BR]O ECONÔMINCO-FINANCEIRO

11.'l Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 65, inciso ll, alínea "d" da Lei no
8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela
contratada, desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio
contratual, este no caso de majoração ou minoração no preço dos combustíveis
praticados nas distribuidoras, devidamente autorizada pelo Governo Federal.

í2. DAS SANÇOÊS ADMIN|STRAT|VAS.
12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 20O2, a
Contratada que:

't2.1.1 lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

12.1 .2 Ensqar o retardamento da execução do objeto;
12.1 .3 F alhar ou fraudar na execuÉo do contrato,
12.1.4 Comporiar-se de modo inidôneo;
I 2. 1.5 Cometer fraude fiscal;

12.2 Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1 Àdvertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que náo
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2 O atraso injustiÍicado ou retardamento na prestação de serviços
objeto deste certame sujeitará a empresa, a juizo da Administração, à multa
moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10o/o (dez por
cento), conforme determina o art. No 86, da Lei No 8666/93;

12.2.3 Mulla compensatória de 20o/o (vinte por c€nto) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.2.4 Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçáo
inadimplida;

12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de c,ontratar com o órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.6 lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
íY1
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Prefeitura Munícipal de Tio Hugo/RS, pelo prazo de até cinco anos;
12.2.6.1 A Sançâo de impedimento de licitar e contratar prevista neste

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 12.1 deste Termo de Referência.

12.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administraçâo Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a púpria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

12.3 As sançÕes previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderáo seÍ
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
12.4 Também Íicam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e M da Lei no 8.666, de
1993, as empresas ou proÍissionais que:

12.4.1 Tenham sofrido condenaçâo deÍinitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitaÉo;

'12.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
'12.5 A aplicaÉo de qua§uer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que asseguÍará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de í 993, e
subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.
'í2.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da Uniâo e cobrados
judicialmente.

12.6.í Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de í5 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade compelente.
12.7 Caso o valor da mufta não seja suÍiciente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanes@nte
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
12.8 A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideraçâo a
gravidade da condutia do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade-
12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei no Í2.846, de 10 de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remêtidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual in§auração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
12.10 A apuÍErção e o julgamento das demais infraçÕes admínistrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
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termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.
12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a paúicipaçáo de agente público.
12.12 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgão Oficial de
lmprensa do Município.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.'l As despesas para atender a esta licitação estâo programadas em dotaçâo
orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2023, na
classificação abaixo:

Órgão: 04 Secretaria da Educação, Cultura, Esportes e Lazer

Programa: 0010í Educando com Qualidade

Atividade: 201 1 MERENDA ESCOLAR

Rubrica: 339030000000 Material de Consumo

Programa: 001 10 Crescendo com Educação

Atividade: 201í MERENDA ESCOLAR

Rubrica: 339030000000 Material de Consumo

r1L)).ca- L..
Jéssica Muller

Prefeito Municipal em Exercicio


